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A Secretaria de Direito 
Econômico (SDE) baixou 
ontem medida preventiva 
proibindo a Associação Mé-
dica Brasileira (AMB) de 
aplicar tabela de honorá-
rios médicos, estabelecen-
do os preços que suas afi-
liadas devem cobrar aos 
clientes. Depois que for no-
tificada, se a associação 
continuar aplicando as ta-
belas terá que pagar multa 
de 10 mil Ufir por dia, o que 
corresponde a Cr$ 326 mi-
lhões. 

O processo sobre a AMB 
foi remetido ontem ao Con-
selho Administrativo de 
Defesa Econômica (CA-
DE), a quem cabe julgar a 
denúncia inicialmente for-
mulada pela Federação 
Nacional das Empresas de 
Seguros Privados e de Ca-
pitalização. Se for condena-
da pelo CADE pela prática 
apontada pela denúncia —
conduta comercial unifor-
me —, a associação poderá 
ter que pagar multa va-
riando entre 200 mil e 5 mi-
lhões de Ufir. 

Paralelamente, a SDE 
mandou o processo para o 
Ministério Público Fede-
ral. O secretário Antônio 
Gomes, da SDE, acredita 
que o Ministério Público 
poderá determinar a aber-
tura de inquérito penal con-
tra a. AMB por carteliza-
ção, crime que dá entre 
dois e cinco anos de prisão. 
"O Ministério Público pode 
também fazer uma denún-
cia à Justiça, iniciando , 
uma ação penal, sem a ned 
cessidade de inquérito, se 
entender que os indícios da 
prática são suficientes", 
acrescentou Gomes. 

A SDE baixoú a medida 
por entender que "todo tipo 
de tabela inibe a livre con-
corrência". A exemplo dos 
motivos que levaram a CA-
DE a condenar a Associa-
ção de Hospitais a pagar 
multa de Cr$ 7 bilhões, pre-
valeceu o entendimento de . 
que as tabelas podem fazer 
com que os médicos sejam 
obrigados a cobrar preços 
mais altos do que o que 
realmente precisariam. 
"Todas as entidades têm 
uma estrutura de custo. 
Cada uma tem uma estru-
tura diferente", explicou o 
diretor do Departamento 
de Proteção e Defesa Eco-
nômica (DPDE), Fabiano 
Cabral. Ao estabelecer pre-
ços máximos e mínimos 
para o valor das consultas 
e demais serviços médicos, 
mesmo que diferenciados 
de acordo com o nível do 
estabelecimento ou servi-
ço, a AMB estaria inibindo 
o direito dos médicos de 
praticar preços mais altos 
ou mais baixos, de acordo 
com seus custos, segundo a 
SDE. 

Além disso, no curso do 
processo administrativo, o 
Ministério da Fazenda deu 
parecer afirmando que a 
"Associação Médica Brasi-
leira não tem a caracterís-
tica de ente público, não po-
dendo, portanto, estabele-
cer preços de serviços das 
atividades médicas do 
País, em caráter oficial". 

A AMB é ume instituição 
de caráter Kirh1do que re-
presenta médicos da rede 
particular. Gomes não des-
cartou a possibilidade de a 
secretaria vir a analisar 
mais tarde tabelas de ou-
tras categorias, como os 
advogados ou dentistas. 


